
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

*Para mais informações consulte: Portaria nº. 93/2024 de 11 de novembro de 2024,   

Jornal Oficial , I Série — Nº 125 — 11 de novembro de 2024. 

Elaborado por: CQS 

Data: 2025/04 

Modelo: DV.13.CQS.300.16/B 

CARTA DOS DIREITOS DE ACESSO AOS CUIDADOS DE SAÚDE  

PELOS UTENTES  DO SERVIÇO REGIONAL DE SAÚDE (SRS)* 

Direitos dos utentes no acesso aos cuidados de saúde 

 

1 – Os utentes do SRS têm direito: 

a) À prestação de cuidados em tempo considerado clinicamente aceitável para a sua condi-

ção de saúde; 

b) A participarem na construção e execução do seu plano de cuidados; 

c) Ao registo em sistema de informação do seu pedido de consulta, exame médico ou trata-

mento e a posterior agendamento da prestação de cuidados de acordo com a prioridade da 

sua situação; 

d) Ao cumprimento dos Tempos Máximos de Resposta Garantidos (TMRG) definidos por por-

taria do membro do Governo responsável pela área da saúde para a prestação de cuidados 

de saúde; 

e) A reclamarem para a Entidade Gestora dos Doentes em Espera caso os TMRG não sejam 

cumpridos. 

 

2 – Os utentes do SRS têm ainda direito a: 

a) Serem informados em cada momento sobre a sua posição relativa na lista de inscritos para 

os cuidados de saúde que aguarda; 

b) Serem informados, através da afixação em locais de fácil acesso e consulta, pela Internet 

ou outros meios, sobre os TMRG a nível regional e sobre os tempos de resposta garantidos 

de cada instituição prestadora de cuidados de saúde; 

c) Serem informados pela instituição prestadora de cuidados de saúde, quando esta não te-

nha capacidade para dar resposta dentro dos TMRG aplicável à sua situação clínica e, de que 

lhe é assegurado serviço alternativo de qualidade comparável e no prazo adequado, através 

da referenciação para outra entidade do SRS ou para uma entidade do setor convencionado; 

d) Conhecerem o relatório circunstanciado sobre o acesso aos cuidados de saúde, que todos 

os estabelecimentos do SRS estão obrigados a publicar e divulgar até 31 de março de cada 

ano. 

 

 

 

 

 


